
ABSTRACT | OBJECTIVE: To describe how the 
deinstitutionalization process and the implementation of 
therapeutic residential services in the city of Maceió-AL took 
place. METHODS: A documentary study of an exploratory 
nature and qualitative approach, carried out in the Psychosocial 
Care Management of the municipal health department, from 
July to September 2020. Official documents from primary 
written sources relevant to the deinstitutionalization process, 
as well as their legislations. RESULTS: Seven therapeutic 
residential services were implemented by 2018, and four more 
are needed. The entire process took place through public civil 
action. The municipality points to the prospect of expanding 
this service to continue the deinstitutionalization process. 
FINAL CONSIDERATIONS: The deinstitutionalization process 
has been taking place gradually in the city of Maceió-AL, and 
the implementation of therapeutic residences was a great 
advance for the mental health area in the region. However, the 
number of services offered and the implementation of other 
territorial devices are still insufficient to meet the demand of 
the population with psychiatric disorders.
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RESUMO | OBJETIVO: Descrever como ocorreu o processo 
de desinstitucionalização e a implantação dos serviços 
residenciais terapêuticos no município de Maceió-AL. 
MÉTODOS: Estudo documental de natureza exploratória e 
abordagem qualitativa, realizado na Gerência de Atenção 
Psicossocial da secretaria municipal de saúde, no período 
de julho a setembro de 2020. Foram utilizados documentos 
oficiais de fontes escritas primárias, pertinentes ao processo 
de desinstitucionalização, assim como suas legislações. 
RESULTADOS: Foram implantados sete serviços residenciais 
terapêuticos até 2018 e há necessidade de mais quatro. Todo 
o processo ocorreu por meio de ação civil pública. O município 
aponta perspectiva de ampliação desse serviço para continuar 
o processo de desinstitucionalização. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS: O processo de desinstitucionalização vem ocorrendo 
gradativamente no município de Maceió-AL e a implantação 
das residências terapêuticas foi de grande avanço para a área 
de saúde mental da região. Contudo, o número de serviços 
ofertados, assim como a implantação dos outros dispositivos 
territoriais, ainda é insuficiente para atender à demanda da 
população com transtorno psiquiátrico.
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Introdução

No Brasil, a desinstitucionalização das pessoas com 
transtornos mentais graves e sua reintegração à 
comunidade iniciou-se com a luta antimanicomial 
aliada ao movimento da Reforma Psiquiátrica na dé-
cada de 1970.1 Na década de 1980, esse movimen-
to intensificou-se e foi consolidado em 1988 com a 
criação do Sistema Único de Saúde (SUS), que tem 
como princípios norteadores a universalidade, a in-
tegralidade e a equidade.1

A proposta da reforma psiquiátrica surgiu com a fi-
nalidade de ruptura do modelo de assistência a saú-
de mental hospitalocêntrico, a partir do fechamento 
progressivo dos hospitais psiquiátricos, substituindo- 
os por serviços componentes da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS), entre eles, destacam-se os de base 
territorial como os Serviços Residenciais Terapêuticos 
(SRTs), favorecendo a ampliação e o fortalecimento da 
Política Nacional de Saúde Mental (PNSM).2

Nesse sentindo, os SRTs têm se constituído como lo-
cais de transformação social, apesar do estigma que 
a loucura ainda provoca, pois o indivíduo necessita 
de um convívio social, de uma rede de apoio psicos-
social que trabalhe visando o protagonismo da subje-
tividade no resgate de sua autonomia.3

Tal serviço caracteriza-se como moradias localizadas 
no espaço urbano, destinadas à reabilitação de pes-
soas com transtornos mentais crônicos, cujo objetivo 
é reconstruir a autonomia que foi perdida devido ao 
longo tempo de internamento, remodelando sua re-
lação com o mundo, onde esses indivíduos assumem 
o lugar de protagonistas de suas histórias.2 

Nos últimos anos, o país registrou grandes avan-
ços na qualidade e no acesso ao cuidado na atenção 
mental, habilitando SRTs, porém em número ainda 
insuficiente.4 De acordo com o último informativo ele-
trônico Saúde Mental em Dados, divulgado em 2015 
pelo Ministério da Saúde (MS), no Brasil havia 610 resi-
dências terapêuticas funcionando, até o final de 2014, 
das quais apenas 289 já estavam habilitadas e distri-
buídas da seguinte forma: 20 no Centro Oeste, 121 no 
Nordeste, 2 no Norte, 431 no Sudeste e 36 no Sul.5

Atualmente, em alguns estados e municípios a im-
plantação de SRTs ainda se encontra em processo 
de efetivação5, evidenciando a relevância destes es-
paços urbanos para proporcionar intervenções em 
aspecto biopsicossocial. Diante do exposto, este tra-
balho objetiva descrever como ocorreu o processo de 
desinstitucionalização e a implantação dos serviços 
residenciais terapêuticos no município de Maceió-AL.

Métodos

Trata-se de um estudo de análise documental de 
natureza exploratória e abordagem qualitativa. Os 
estudos documentais caracterizam-se pelo uso de 
materiais oficiais de fontes primárias, que ainda 
não receberam tratamento analítico. De acordo 
com os autores, utiliza-se a investigação explora-
tória que tem como objetivo identificar um fato ou 
fenômeno de forma mais apurada, visando apre-
sentar algo novo.6

Realizou-se no setor da Gerência de Atenção 
Psicossocial (GAP) da secretaria municipal de saúde 
do município de Maceió – AL, no período de julho a 
setembro de 2020. Foram analisados os dados dos 
seguintes documentos: em âmbito local, projeto de 
implantação dos SRTs, plano municipal de saúde, 
plano de desinstitucionalização, relatório anual de 
gestão, censo clínico psicossocial, memorandos, des-
pachos, minutas de ofício e relatórios. Em âmbito na-
cional, Lei Federal nº 10.216/2001 que dispõe sobre 
a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais, redirecionando o modelo assis-
tencial em saúde mental; Portarias nº 106/2000 que 
introduz os SRTs no SUS para egressos de longas in-
ternações; Leis Federais, portarias nº 52 e 53/2004 
que estabelecem a redução progressiva de leitos psi-
quiátricos no País.

Foram incluídos documentos relativos ao período 
que ocorreu a implantação, compreendido entre 
2013 a 2017, e seus sucessivos relatórios até o ano 
2020, e excluídos os documentos duplicados com da-
dos incompatíveis. 
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A coleta de dados foi realizada a partir das seguintes 
etapas: 

Etapa 1: Foram localizadas no site do Ministério 
da Saúde e nos arquivos da Gerência de Atenção 
Psicossocial do município de Maceió-AL, as fontes re-
lativas ao processo de desinstitucionalização, e nelas, 
os documentos; 

Etapa 2: Para selecionar os documentos, foram rea-
lizadas leituras e fichamentos, seguindo o critério de 
aspectos temáticos e conceituais;

Etapa 3: Posteriormente, foi realizada análise crítica 
dos fatos e os dados foram organizados e descritos 
de forma cronológica. 

Esta etapa ocorreu após autorização do secretário 
municipal de saúde de Maceió – AL, por meio de 
carta de autorização de pesquisa científica. Salienta-
se que para ter acesso aos documentos localizados 
na Gerência de Atenção Psicossocial da Secretaria 
Municipal de Saúde do município, não houve necessi-
dade de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisas 
(CEP), uma vez que se trata de análise documental e 
não envolve seres humanos, assim como consta na 
Resolução nº 510, de 07 de abril de 2016 MS/CONEP, 
artigo 1º, parágrafo único (itens I ao VIII).7 As infor-
mações desta pesquisa são confidenciais, divulgadas 
apenas em publicações e eventos científicos.

Resultados e discussão

Assim, após as etapas de seleção, identificação, ficha-
mento, síntese dos documentos e leitura interpreta-
tiva respeitando o critério de aspectos temáticos e 
conceituais, procedeu-se a análise crítica dos fatos 
resultando no estabelecimento de três categorias.

Percurso da desinstitucionalização em Maceió-AL

A desinstitucionalização no Brasil ainda perpassa 
grandes desafios, pois desde a lei nº 10.216/2001 sua 
efetivação vem ocorrendo lentamente a partir de al-
guns avanços e muitos retrocessos, particularmente 
após a retomada dos hospitais psiquiátricos para a 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) pela Política 
Nacional de Saúde Mental, conforme Portaria nº 
3.588/2017.2,8

De acordo com a Portaria nº 3.088, de 23 de dezem-
bro de 2011, republicada em 21 de maio de 2013, a 
RAPS deve ser composta de serviços diversos como 
pontos de atenção, tais como: Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) nas suas diferentes modalida-
des, Unidades de Acolhimento (UAs), SRTs e leitos 
de atenção integrais em hospitais gerais. A partir da 
nota técnica nº 11/2019, foram incluídos na RAPS, o 
Ambulatório Multiprofissional, o Hospital Psiquiátrico 
e o Hospital Dia.9

Segundo o DATASUS10, em 2013 no Estado de Alagoas 
havia 1.000 leitos psiquiátricos. Destes, 120 no mu-
nicípio de Arapiraca e 880 em Maceió. Atualmente, 
ainda há um quantitativo significante, pois o estado 
possui 714 leitos de psiquiatria distribuídos nos se-
guintes municípios: Arapiraca 120; Rio Largo 16; São 
Miguel dos Campos 10; Teotônio Vilela 8 e Maceió 
560. Esse montante de leitos em instituições psiquiá-
tricas demonstra o quanto o estado alagoano ainda 
atua baseado em um modelo hospitalocêntrico.

Conforme o Plano Municipal de Saúde de Maceió11, a 
RAPS vem sendo implementada desde o ano 2012, e 
ganhou maior visibilidade a partir de 2014, quando a 
rede de saúde mental foi tratada como prioridade pelo 
plano municipal. O município de Maceió conta apenas 
com 5 CAPS, no entanto, este quantitativo é insuficien-
te para prestar assistência psicossocial a população. 
Destaca-se que outros municípios também possuem 
disponibilidade de CAPS insuficientes, ocasionando 
por sua vez sobrecarga de trabalho, comprometen-
do a qualidade do cuidado e o processo de trabalho, 
como aponta o estudo desenvolvido em Recife.12 
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Ressalta-se que o CAPS Infanto-juvenil e o de Álcool e outras drogas, atendem toda a demanda do município, 
enquanto os três CAPS II se dividem entre territórios específicos, para atender a população que fica mais próxima 
de cada um. 

A ampliação dos serviços de saúde mental no município só iniciou em 2013, devido à redução de leitos psiquiátri-
cos do Sistema Único de Saúde (SUS) e posterior fechamento de uma das instituições. A partir da mudança desses 
leitos, o município se deparou coma urgência em garantir assistência psicossocial em base territorial, as pessoas 
oriundas de longo tempo de internamento, em conformidade com as normas nacionais. 

O município possuía as seguintes instituições psiquiátricas: Clínica de Repouso Dr. José Lopes de Mendonça, 
Hospital Escola Portugal Ramalho (HEPR), Casa de Repouso Ulisses Pernambucano e Casa de Saúde Miguel Couto. 
A primeira instituição informou a secretaria municipal de saúde, o início da redução progressiva dos leitos psi-
quiátricos do SUS, ao tempo que solicitou a transferência das pessoas consideradas residentes, para outra uni-
dade de saúde. 

Diante disso, a equipe da Coordenação de Saúde Mental municipal e a Supervisão de Atenção Psicossocial esta-
dual (SUAP), juntamente com estagiários de Serviço Social (Universidade Federal de Alagoas - UFAL), com objetivo 
de definir estratégias para viabilizar o processo de desinstitucionalização, realizaram visita técnica à clínica, onde 
foi constatada a urgência em se concretizar a ações, devido às condições em que as pessoas foram encontradas 
(higiene bastante prejudicada e ociosidade, sem propósito 

Em seguida, as equipes solicitaram audiência com o Ministério Público Estadual (MPE), para prestar informações 
sobre a visita técnica e apresentar as providências traçadas pela gestão municipal, as quais foram: realização do 
Censo Clínico Psicossocial; vinculação das pessoas que recebessem alta hospitalar ao CAPS de referência; visita 
domiciliar e reunião com as famílias; capacitação das equipes dos CAPS e visita a RAPS de Recife - PE e Santo 
André - SP, para conhecer suas experiências de desinstitucionalização.1

O Censo Clínico Psicossocial foi construído com base ao do hospital psiquiátrico de Recife-PE e São Paulo e adap-
tado para a realidade do município, constando as seguintes informações: identificação, benefícios, condição so-
cioeconômica, situação jurídica, vínculos sociais, percurso institucional e necessidades de recursos.13 A coleta 
do censo iniciou-se pela Clínica de Repouso Dr. José Lopes de Mendonça, em virtude de a mesma ter iniciado a 
redução dos leitos de psiquiatria, seguida do Hospital Escola Portugal Ramalho (HEPR), Casa de Repouso Ulisses 
Pernambucano e Casa de Saúde Miguel Couto. 

Durante as visitas, a equipe identificou que os prontuários, principalmente dos pacientes de longa permanência, 
continham dados insuficientes e confusos, tais como: identificação pessoal, referências familiares, tempo atual e 
total de internações, aspectos sociais (benefícios, aposentadoria, dentre outros), dados diagnósticos, ausência de 
registros de abordagem interdisciplinar e Projeto Terapêutico Singular (PTS). Além disso, constatou-se que várias 
pessoas já haviam recebido alta no período que antecedeu à visita, sem articulação com os componentes da RAPS 
para continuidade da assistência. 

Quadro 1. Centros de Atenção Psicossociais e suas localidades. Maceió – AL, 2021

Fonte: Os autores (2021).
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O fator mais preocupante foi a constatação dos 
óbitos ocorridos no primeiro semestre de 2015. 
Identificou-se que havia ocorrido 9 óbitos, todos de 
complicações cardiorrespiratórias, e destes, 4 tinham 
sido em março de 2015. Deve-se atentar para o fato 
de que não havia médico clínico e os recursos para 
reabilitação das funções orgânicas eram limitados, 
pois existia apenas uma sala de intercorrência clíni-
ca para ambos os sexos, onde os insumos utilizados 
eram basicamente soros e medicações paliativas. 
Todos esses fatores foram informados ao MPE. 

Ressalta-se que o Censo Clínico Psicossocial das ins-
tituições foi atualizado durante o ano 2014 e 2015 e 
concomitante a isso, as demais estratégias realizadas. 
Em 2015, foi construído o Projeto de Implantação do 
Serviço Residencial Terapêutico, com objetivo de pro-
mover a reabilitação psicossocial das pessoas com 
sofrimento ou transtorno mental de longa perma-
nência em hospital psiquiátrico, que não possuísse 
autonomia social, vínculo familiar e moradia.14

A reabilitação psicossocial é pautada no resgate da 
dignidade de ser sujeito, do exercício da cidadania 
e de inclusão nos diversos meios sociais, através da 
promoção de relações interpessoais e coletivas, pos-
sibilitando a vivência de compartilhar seu sofrimen-
to, compreendido como produto de um conjunto de 
fatores, e não como sinal de periculosidade social a 
ser reprimida. Portanto, é preciso a integração entre 
habitat, rede social e trabalho.15 

No primeiro semestre do mesmo ano, a Clínica de 
Repouso Dr. José Lopes de Mendonça oficializou à 
secretaria municipal de saúde sobre o encerramento, 
em caráter definitivo, do atendimento aos usuários do 
SUS, notificando a mesma para que em 24 horas im-
preterivelmente, providenciasse a transferência dos 
pacientes para outra unidade hospitalar. Essa circuns-
tância evidenciou mais uma vez a urgência do municí-
pio em garantir assistência em âmbito territoria.16 

Devido à situação emergencial e a demora nos trâ-
mites burocráticos, a Procuradoria Geral do Estado 
(PGE) orientou à secretaria de saúde firmar convênio 
para prestar serviço de administrativo e assisten-
cial, com instituição privada sem fins lucrativos, para  

participação complementar no âmbito do SUS, con-
forme preconizado através da Portaria nº 1.034 de 05 
de maio de 2010 (Art. 1º, inciso I e II).17 

No início de 2016, foi construído o Plano de 
Desinstitucionalização18 cujos objetivos foram: iden-
tificar as possibilidades de reinserção familiar/social; 
identificar as necessidades das RAPS para o acolhi-
mento dessas pessoas; acompanhar a implantação 
dos dispositivos na ampliação das RAPS; estruturar 
na rede o fluxo da assistência. Contava com um pro-
grama de ação, dividido nas seguintes etapas: 

I - Diagnóstico situacional (censo psicossocial; avalia-
ção individual das condições de saúde; identificação 
das pessoas sem vínculo familiar para conduta tera-
pêutica necessária ao processo desinstitucionaliza-
ção; identificação das pessoas com vínculo familiar 
para encaminhamento aos CAPS de referência; iden-
tificação de possíveis beneficiárias do Programa de 
Volta pra Casa). 

II - Articulações intra e intersetoriais (Articulação jun-
to a SUAP para a mobilização dos municípios com dis-
positivo CAPS; realização de reuniões trimestrais com 
coordenadores de CAPS para monitoramento dos 
casos; articulação no âmbito da Rede de Urgência e 
Emergência e o atendimento emergencial nos hospi-
tais regionais de referência; articulação do apoio ma-
tricial dos CAPS e Núcleo de Saúde da Família (NASF) 
aos Pontos de Atenção das RAPS; articulação com o 
judiciário sobre as medidas e esclarecimentos neces-
sários aos casos das pessoas em situação de curatela 
e articulação de parcerias com movimentos sociais). 

III - Ampliação e fortalecimento das RAPS (contrata-
ção e qualificação da equipe técnica; abertura dos 
serviços substitutivos previstos; criação do Núcleo 
de Cultura e Economia Solidária; articulação do pro-
cesso de abertura de 25 leitos de saúde mental no 
Hospital Universitário, conforme Plano Regional das 
RAPS, concomitante ao fechamento dos leitos nos 
hospitais psiquiátricos). 

IV - Monitoramento e avaliação das ações (Pesquisa 
de impacto do processo de desinstitucionalização 
para avaliação e reprogramação das ações). 

http://dx.doi.org/10.17267/2317-3378rec.v10i2.3811


220

Rev. Enferm. Contemp., Salvador, 2021 Outubro;10(2):215-224
http://dx.doi.org/10.17267/2317-3378rec.v10i2.3811 | ISSN: 2317-3378

No ano seguinte, maio de 2017, 40 pessoas em si-
tuação de longa permanência que ainda estavam na 
Clínica de Repouso Dr. José Lopes de Mendonça, fo-
ram transferidas em caráter temporário para a Casa 
de Saúde Ulisses Pernambucano, em tempo que a clí-
nica deixou definitivamente de prestar serviços para o 
SUS, atendendo assim a Portaria n. 1.727 de 24 de no-
vembro de 2016, que prevê o descredenciamento da 
Clínica de Repouso José Lopes de Mendonça ao SUS.

Salienta-se que a Casa de Repouso Ulisses 
Pernambucano não possuía pessoas em situação 
de longa permanência, e para receber as 40 pes-
soas oriundas da Clínica de Repouso Dr. José Lopes 
de Mendonça, concedeu alta a 40 pessoas que pas-
saram a ser atendidas nos CAPS e demais disposi-
tivos da RAPS. 

No mesmo mês, foi impetrada a Ação Civil Pública 
pela Defensoria Pública, determinando medidas 
emergenciais pela secretaria municipal de saúde 
para garantia do tratamento digno as pessoas in-
ternadas na Casa de Saúde Miguel Couto. Esta Ação 
Civil se deu após denúncia de familiares de paciente 
internados, relatando condições precárias do local. 
As providências realizadas foram: visitas técnicas em 
conjunto com a vigilância sanitária, elaboração de re-
latórios e orientações devidas. 

Ainda no mesmo período, foi lançado no Diário Oficial 
do Estado, o edital que previa selecionar entidade pri-
vada sem fins lucrativos, interessada em implantar e 
gerir as residências terapêuticas. No entanto, ape-
nas a instituição ASSUMA (Associação de Usuários e 
Familiares de Usuários dos Serviços de Saúde Mental 
de Alagoas) apresentou proposta. Esta instituição 
possui usuários e familiares na composição da dire-
toria, bem como história de apoio e controle social 
junto a RAPS de Maceió. 

Destaca-se que já havia sido publicado o edital de cha-
mamento que previa a implementação de 7 SRT, des-
tinadas às pessoas em situação de longa permanên-
cia egressas das instituições psiquiátricas. Em junho, 
a SMS recebeu um mandato de intimação oriundo 
de Ação Civil Pública, o qual concedia uma tutela de 
urgência determinando que o município de Maceió 
implantasse no prazo de 120 dias, SRTs vinculados às 
redes de Atenção Básica e Psicossocial, assim como, 
os mantivessem de forma prioritária e contínua. 

Implantação dos Serviços Residenciais 
Terapêuticos 

Os primeiros SRTs ficaram prontos no final do ano de 
2017 e a partir disso, surgiram outros desafios para 
a desinstitucionalização no município de Maceió. 
Através dos dados do censo, foram definidas as pes-
soas que iriam para essas residências. As 70 vagas 
existentes, referentes as 7 casas, inicialmente fo-
ram pensadas para as 30 pessoas da Casa de Saúde 
Miguel Couto, em virtude da supracitada Ação Civil 
Pública, que determinava que fosse realizada fiscali-
zação nessa instituição, uma vez que a mesma estava 
funcionando em situação precária e desumana, e as 
vagas restantes seriam divididas entre a Clínica José 
Lopes e o HEPR.20

Foi construída uma lista prévia com os nomes das 
pessoas que ficariam em cada casa, possibilitando 
aos profissionais dos CAPS se aproximarem daque-
les que ficariam em casas localizadas no seu territó-
rio. Essa estratégia adotada pelos CAPS do município 
foi essencial, para que o processo não ocorresse de 
modo tão abrupto, pois vale lembrar que apesar das 
dificuldades presentes nas instituições psiquiátricas, 
era essa a realidade conhecida pelas setenta pessoas 
advindas do longo tempo de internamento. A mu-
dança de um local que produz assujeitamento, para 
um espaço com mais liberdade, requer um preparo 
em virtude quer possibilite a ressignificação do tem-
po em que viveu institucionalizado.19  

Em dezembro de 2017, chegou o momento de trans-
ferir as pessoas oriundas da Clínica de Repouso Dr. 
José Lopes de Mendonça que estavam na Clínica 
Ulysses Pernambucano, para as residências terapêu-
ticas. Para tanto, foi lançado um edital de convocação 
das famílias, responsáveis legais ou curadores des-
sas pessoas a comparecer no prazo máximo de 05 
dias contados da publicação do edital, na Gerência 
de Atenção Psicossocial, na SMS, para tomar ciência 
do processo e acompanhar a mudança. No entanto, a 
transição da instituição psiquiátrica para a residência 
terapêutica ainda necessitou de imposição judicial, 
uma vez que a situação da instituição estava muito 
cômoda, com o aditivo financeiro pago pelo municí-
pio para cada uma das quarenta pessoas.20
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A Clínica Ulysses Pernambucano se negou a liberar as pessoas, colocando a condição de que só seria possível por 
meio de autorização formal das famílias de cada uma.  Dada a dificuldade em localizar todos esses familiares, 
levando em conta que a maioria não possuía vínculos com a família ou parentes próximos vivos, o juiz da 14ª Vara 
Civil da Capital emitiu uma decisão autorizando a transferência das pessoas para os SRTs, implicando em multa e 
até mesmo prisão daqueles que descumprissem a decisão. Assim, no final do mês, finalmente a equipe conseguiu 
realizar a transferência dessas pessoas.20 

No início de 2018, foi a vez da transferência das pessoas que estavam na Casa de Saúde Miguel Couto, para as 
residências terapêuticas. Mais uma vez, tudo aconteceu judicialmente. Ressalta-se que houve algumas pessoas 
com transtorno mental que se recusaram a sair da clínica, então, o desejo delas foi respeitado nesse momento e 
trabalhado posteriormente, de forma individual, até que se sentissem seguras para deixar a instituição. 

Vale destacar que apesar de todas as ações nesse processo de desinstitucionalização no município, ainda são ne-
cessárias 4 SRTs, para proporcionar a reabilitação psicossocial das 35 pessoas com transtorno mental que ainda 
permanecem institucionalizadas nos hospitais psiquiátricos existentes. Nesse contexto, o município aponta desejo 
de abertura de novos serviços para dar continuidade a reabilitação psicossocial dessas pessoas, para isso, ações 
estão sendo tomadas, como atualização do censo das demais instituições e dialogo com o ministério da saúde. 

Características dos Serviços Residenciais Terapêuticos em Maceió-AL

Até o momento, foram implantados 7 SRTs do tipo II no município de Maceió – AL, destinados a pessoas que 
necessitam de cuidados intensivos, em virtude da perda de sua autonomia, devido ao longo tempo de interna-
mento.  Desses serviços, 3 são moradias femininas e 4 masculinas. Os SRTs estão distribuídos e localizados da 
seguinte forma: 

Quadro 2. Serviços Residências Terapêuticos e suas modalidades. Maceió-AL, 2021

Fonte: Os autores (2021).

Ressalta-se que cada uma das 7 residências terapêuticas estar vinculada a um serviço especializado de saúde 
mental de referência, que dá suporte técnico profissional necessário e conta com uma equipe de cuidadores de 
referência, técnicos de enfermagem, enfermeiros e psicólogos. Para cada grupo de 10 pessoas orienta-se que o 
SRT seja composto por 5 cuidadores em regime de escala e 1 profissional técnico de enfermagem diário.21

As estratégias de reabilitação nas residências terapêuticas foram estruturadas levando-se em consideração, 
ações globais de saúde, cultura e lazer, com objetivo de promover a reinserção social. Desta forma, a reabilitação 
é um processo lento, pois não diz respeito apenas ao resgate dos direitos formais, mas, perpassa à construção 
afetiva, habitacional, relacional, material e produtiva de cada pessoa. Nesse sentido, é preciso que haja conexão 
entre outros espaços urbanos.3 
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A desconstrução da lógica hospitalocêntrica precisa 
ser feita diariamente, por meio da divulgação sobre o 
cuidado realizado no território, educando e descons-
truindo estigmas e preconceitos relacionados às pes-
soas com sofrimento psíquico e transtorno mental, 
não só a população, mas também para os profissio-
nais e gestores da saúde.22      

Desta forma, foram planejadas ações a serem reali-
zadas pelos profissionais e outras para serem desen-
volvidas pelos usuários do serviço.18 

Ações a serem realizadas pelos profissionais:

- Promover a autonomia dos moradores ensinando 
e estimulando a execução dos hábitos de higiene, 
alimentação e cuidado com os ambientes das resi-
dências; 

- Desenvolver acompanhamento terapêutico para 
promover uma progressiva ressocialização da pessoa 
com ações de mobilidade urbana, reconhecimento e 
utilização dos espaços do território; 

- Incentivar à interação com os outros moradores das 
casas e aos processos de solução de problemas e to-
madas de decisões coletivas; 

- Apoiar à rede de suporte familiar, de recursos co-
munitários e de proteção social; 

- Promover o resgate da cidadania através da aquisi-
ção dos documentos de identificação, comprovante 
de residência, benefícios entre outros.

Ações para serem desenvolvidas pelos usuários1,18 

- Executar as ações de higiene pessoal e alimentação 
com autonomia; 

- Preservar a limpeza e organização do ambiente do-
miciliar; 

- Reconhecer e explorar os espaços os espaços dis-
poníveis no território (padarias, praças, shoppings, 
mercados, teatro etc.); 

- Interagir com os demais moradores e profissionais 
na divisão de tarefas do domicílio, respeito ao espaço 
individual, atividades lúdicas, etc.; 

- Continuar o cuidado nos Centro de Apoio Psicossocial 
vinculado e nas Unidades Básicas de Saúde; 

- Interagir com os familiares buscando o resgate de 
seus laços. 

O estudo teve como limitação ausência de dados so-
bre o quantitativo de pessoas em longa permanência 
em cada instituição psiquiátrica citada, assim como 
planejamento para dar seguimento á abertura aos 
próximos SRTs. 

Considerações finais

O processo de desinstitucionalização vem ocorrendo 
gradativamente no município de Maceió-AL e a im-
plantação dos SRTs foi de grande avanço para a área 
de saúde mental da região. Contudo, o número de 
serviços existentes ainda é insuficiente para atender 
à demanda da população com transtorno psiquiátrico. 

Observou-se que a trajetória não foi fácil, pois todo 
o processo decorreu de ação judicial, acompanhada 
pelo Ministério Público. Percebeu-se que houve mui-
tos entraves, resultantes principalmente de longos 
trâmites burocráticos e escassez de recurso financei-
ro municipal, assim também como ausência de con-
trapartida do Estado.

Ressalta-se que a implantação desses serviços não 
garante a superação do modelo manicomial, visto 
que, apesar do fechamento de uma instituição hos-
pitalar psiquiátrica, ainda restam três que continuam 
recebendo a demanda da região. A reabilitação psi-
cossocial perpassa as barreiras arquitetônicas, pois 
ela está nas pessoas, nos profissionais, nos serviços 
de saúde e nos gestores. 

Percebe-se que há necessidade de se estudar ou-
tros aspectos no campo da atenção psicossocial, a 
fim de fornecer elementos capazes de contribuir 
para a constituição da rede e da territorialização, co-
laborando para ações de planejamento de políticas 
em saúde mental. Espera-se que esse estudo possa 
contribuir como fonte documental para pesquisado-
res, profissionais e gestores envolvidos no campo da 
saúde mental e particularmente, na implantação de 
Serviços Residenciais Terapêuticos.
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